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MOGI DAS CRUZES 
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39 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Projeto de Lei n° 67 / 2021 — Processo n° 99 / 2021 

A presente proposta legislativa de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal de Mogi das Cruzes, disciplina a dação em pagamento de bens imóveis 
como forma de extinção da obrigação tributária no Município de Mogi das Cruzes, 
prevista no inciso XI do artigo 156 do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei 
Complementar Federal n° 104. de 10 de janeiro de 2001, e dá outras providências. 

Em síntese, pretende-se que os créditos tributários inscritos na 
dívida ativa do Município de Mogi das Cruzes poderão ser extintos pelo devedor, 
pessoa física ou jurídica, parcial ou integralmente, mediante dação em pagamento 
de bem imóvel, situado neste Município, a qual só se aperfeiçoará após a aceitação 
expressa da Secretaria de Finanças, observados o interesse público, a conveniência 
administrativa e os critérios dispostos nesta lei. 

Houve parecer da Comissão Permanente de Justiça e Redação, 
mencionando que o presente projeto de lei não apresenta óbices jurídicos que 
impeçam a sua normal tramitação. 

Assim, analisando o presente Projeto de Lei, nos aspectos e 
peculiaridades atinentes a esta Comissão, opinamos por sua NORMAL 
TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, em 11 de maio de 2021. 

EDSON SA 
Membr 

/' 

JOSÉ FRANCI 
Mem • ro 

PEDRO HIDEKI KOMURA 
Presidente — Relator 

EDUARDO HIROSHI OTA 
Membro 

DO MARCOS P.TA'VARES FURLAN 
embro 
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE INDÚSTRIA, 
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Proieto de Lei n2 67 / 2021 - Processo n2 99/ 2021 

O projeto de lei ora em análise, de autoria do Prefeito Municipal de 
Mogi das Cruzes, visa disciplinar a dação em pagamento de bens imóveis como forma de 
extinção da obrigação tributária no Município de Mogi das Cruzes, prevista no inciso XI do 
artigo 156 do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar Federal n2 104, 
de 10 de janeiro de 2001, e dá outras providências. 

Ao analisarmos a proposta, bem como os termos da Mensagem GP n2
18/2021 acompanhada de cópia do Processo Administrativo ne 31742/2020, verificamos que 
a mesma pretende que os créditos tributários inscritos na dívida ativa do Município de Mogi 
das Cruzes poderão ser extintos pelo devedor, pessoa física ou jurídica, parcial ou 
integralmente, mediante dação em pagamento de bem imóvel, situado neste Município, a 
qual só se aperfeiçoará após a aceitação expressa da Secretaria de Finanças, observados o 
interesse público, a conveniência administrativa e os critérios dispostos nesta lei. 

Houve parecer da Comissão Permanente de Justiça e Redação e da 
Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, as quais opinam pela normal tramitação. 

Assim, esta Comissão, nas peculiaridades atinentes a ela, não verifica 
óbices que possam ensejar algum entrave à aprovação do pr jeto, razão pela qual opinamos 
por sua NORMAL TRAMITAÇÃO. 

JOSÉ L IZ FURTADO 
Membro 

VITOR'SH E'MORI 
Membro 

Sala das Sessões, em "de 2021. 

CLODOALD A ARECIDO DE MORAES 
Presidente -t'/Relator 

PEDR 

URO OKOYA A 
embro 
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Projeto de Lei n° 67 / 2021 
Processo n° 99 / 2021 

De autoria do Chefe do Poder Executivo a presente proposta 
legislativa dispõe sobre o disciplinamento da dação em pagamento de bens imóveis 
como forma de extinção da obrigação tributária no Município de Mogi das Cruzes, 
prevista no inciso XI do artigo 156 do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei 
Complementar Federal n° 104, de 10 de janeiro de 2001, e dá outras providências. 

Examinando os termos do Processo Administrativo n° 31742/2020 e 
os termos do texto legal, verificamos que o projeto de lei prevê que os créditos 
tributários inscritos na dívida ativa do Município de Mogi das Cruzes poderão ser 
extintos pelo devedor, pessoa fisica ou jurídica, parcial ou integralmente, mediante 
dação em pagamento de bem imóvel, situado neste Município, a qual só se 
aperfeiçoará após a aceitação expressa da Secretaria de Finanças, observados o 
interesse público, a conveniência administrativa e os critérios dispostos nesta lei. 

No mais, analisando o presente Projeto de Lei, nos aspectos e 
peculiaridades atinentes a esta Comissão, opinamos por sua NORMAL 
TRAMITAÇÃO. 

Sala das Sessões, em 07 de julho de 2021. 

- CARLOS LUCAREFSKI 
Presidente - Relator 

SVALDO ANTONIO DA SILVA 
Membro 

VITOR 9. . EMORI 
Me bro 

CLODOALDO Ari DE MORAES 
." Membro 

MARCOS P. AVARES FURLAN 
, /Membro 








